
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.916 - RS (2013/0178094-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADOS : LUIS AFONSO SACCO MACIEL E OUTRO(S)
  RAIMUNDO FLORES 
AGRAVADO : ALBINO PIOVESAN 
ADVOGADOS : ADRIEL TOCHETTO 
  GERSON LIVI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REDE 
DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA OFICIAIS. PERÍODO ANTERIOR 
À CRIAÇÃO DO IGPM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. FALTA DE 
ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO IMPUGNADA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela jurisprudência 
do STJ não merece reforma.

2. Não trazendo a parte agravante argumentos capazes de infirmar a 
decisão impugnada, deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.916 - RS (2013/0178094-0)
  

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA CEEED RS 

ADVOGADOS : LUIS AFONSO SACCO MACIEL E OUTRO(S)
  RAIMUNDO FLORES 
AGRAVADO : ALBINO PIOVESAN 
ADVOGADOS : ADRIEL TOCHETTO 
  GERSON LIVI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por COMPANHIA ESTADUAL DE 

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA CEEED RS contra decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial ante a incidência da Súmula 284/STF, ausência de 

particularização do dispositivo legal que teria recebido interpretação divergente, bem como 

por estar o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento dessa Corte.

Inconformado, o agravante sustenta ser notória a divergência quanto aos 

índices de correção monetária.

Afirma, ainda, não ser o caso de incidência da Súmula 83/STJ.

Pede a reforma da decisão.

É o sucinto relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.916 - RS (2013/0178094-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADOS : LUIS AFONSO SACCO MACIEL E OUTRO(S)
  RAIMUNDO FLORES 
AGRAVADO : ALBINO PIOVESAN 
ADVOGADOS : ADRIEL TOCHETTO 
  GERSON LIVI 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REDE 
DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA OFICIAIS. PERÍODO ANTERIOR 
À CRIAÇÃO DO IGPM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. FALTA DE 
ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO IMPUGNADA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela jurisprudência 
do STJ não merece reforma.

2. Não trazendo a parte agravante argumentos capazes de infirmar a 
decisão impugnada, deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar. 

O agravo regimental não articula nenhum fundamento novo, apto a infirmar as 

conclusões adotadas na decisão ora agravada, razão pela qual a mantenho pelos seus 

próprios fundamentos, abaixo transcritos:

2. É imprescindível que no recurso especial fundado na alínea "a" do 
permissivo constitucional sejam particularizados de forma inequívoca os 
normativos federais supostamente contrariados pelo Tribunal de origem, 
cuidando o recorrente de demonstrar, mediante argumentação 
lógico-jurídica competente à questão controversa apresentada, de que 
maneira o acórdão impugnado teria ofendido a legislação mencionada. 
O não atendimento quanto à indicação do dispositivo legal contrariado, ou 
que se lhe tenha sido negado vigência, devidamente acompanhado da 
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argumentação jurídica pertinente, pelo recorrente, a fim de demonstrar o 
acerto de sua tese, configura fundamentação deficiente e não permite a 
compreensão da exata controvérsia a ser dirimida. Isso porque a 
controvérsia a ser tratada no recurso especial, sob a baliza da alínea "a" do 
art. 105, inc. III, da CFRB, respeita solver discussão quanto à contrariedade 
ou negativa de vigência perpetrada pelo tribunal a quo à legislação ou 
tratado federal em sua aplicação ao caso concreto.
O mero inconformismo não oferece os subsídios constitucionalmente 
exigidos para o julgamento do recurso especial, pois a falta de 
demonstração de possível violação de normativo infraconstitucional 
(argumentação deficiente) esvazia o sentido da controvérsia a ser dirimida 
nos termos impostos pelo art. 105, III, "a", da Constituição Federal 
(conferindo incompreensibilidade à questão), o que torna apropriada a 
aplicação, dada sua inteligência, da Súmula 284/STF.
Nesse sentido, a jurisprudência deste Tribunal, na parte que interessa, com 
grifos nossos: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. [...]
1. Alegação genérica, sem a indicação incisiva do dispositivo, 
supostamente, ofendido, além de não atender à técnica própria de 
interposição do recurso especial, configura deficiência de 
fundamentação. Inteligência da Súmula 284/STF.
[...]
3. A interposição, nesta Corte, de agravo regimental manifestamente 
infundado torna forçosa a aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, 
do Código de Processo Civil.
4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(AgRg no Ag 1.363.434/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/6/2011, DJe 1/7/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 
284/STF. [...]
1. Quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, pronuncia-se 
de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, não há 
ofensa ao artigo 535 do CPC. Ademais, o magistrado não está obrigado 
a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte.
2. Alegação genérica de ofensa a lei federal é insuficiente para 
delimitar a controvérsia, sendo necessária a especificação do 
dispositivo considerado violado, conforme disposto na Súmula n. 
284 do STF.
[...]
(AgRg no Ag 1.041.751/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 6/4/2010, DJe 19/4/2010).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. VEÍCULO. REGULARIZAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA JUNTO 
AO DETRAN. DEMORA SUPERIOR A QUATRO ANOS. CULPA DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANO MORAL. QUANTUM. RAZOABILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ.
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1. A alegação genérica de violação à legislação federal, sem indicação, 
clara e precisa, da forma como os dispositivos legais foram, a seu sentir, 
violados pelo acórdão recorrido, o que, como é cediço, não dá ensejo ao 
conhecimento do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional, 
ante a flagrante deficiência recursal (súmula 284/STF).
[...]
(AgRg no Ag 1.147.743/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 1/9/2011, DJe 
13/09/2011)

3. Também não prospera o recurso especial apresentado com fulcro na 
alínea "c" do permissivo constitucional. A recorrente limitou-se a indicar 
precedentes paradigmas sem, contudo, apontar qual dispositivo legal teria 
recebido interpretação divergente nos dois pontos controversos trazidos à 
baila.
Ora, o apelo especial fundamentado no permissivo constitucional da alínea 
"c" requisita, em qualquer caso, tenham os acórdãos - recorrido e 
paradigma - examinado a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de 
lei federal.
Nesse passo, tem-se que a ausência de particularização do dispositivo de 
lei federal a que os acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado 
interpretação discrepante consubstancia deficiência bastante, com sede 
própria nas razões recursais, a inviabilizar a abertura da instância especial, 
atraindo, no caso dos presentes autos, a incidência do enunciado n. 284 do 
STF.
A propósito, os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NO 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA 'C'. SÚMULA 
284/STF.
[...]
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, para ser 
apreciado o recurso especial interposto pela alínea "c" do art. 105 da 
Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei 
federal violado, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação 
divergente da norma federal. Aplica-se, por analogia, o disposto na 
Súmula 284 do Excelso Pretório diante da deficiência na fundamentação 
do recurso, na espécie, caraterizada pela ausência de indicação da 
norma federal tida por violada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.099.762/RJ, REL. MIN. VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, 
julgado em 12/5/2009, DJe 25/5/2009).
________________________ 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535, I E II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL AO QUAL 
TERIA SIDO DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DAQUELA 
FIRMADA POR OUTROS TRIBUNAIS. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 
APLICAÇÃO. [...]
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[...]
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal ao qual teria sido 
dada interpretação divergente daquela firmada por outro Tribunal 
importa em deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 
284/STF.
[...]
(REsp 1.019.269/MS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
julgado em 23/4/2009, DJe 18/5/2009).
_________________________ 

PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – REGISTRO SINDICAL – 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO 
STJ – HIPÓTESE QUE IMPLICARIA EM USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
DO STF – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO 
– NECESSIDADE MESMO EM RECURSO ESPECIAL POR DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL – INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 284 DO 
STF.
[...]
2. Ainda que fosse competência desta Corte, melhor sorte não teria o 
recorrente, pois mesmo o recurso especial interposto pela alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal necessita de indicação de 
dispositivo federal violado para a exata compreensão da controvérsia. 
Não sendo cumprido este requisito, não pode ser conhecido o recurso 
especial, pois não é possível ter a exata compreensão da controvérsia. 
Incidência do verbete da Súmula 284 do STF. Precedentes.
Recurso especial não-conhecido.
(REsp 211.905/MG, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 23/10/2009).
_________________________ 

4. Não fosse isso, ainda assim não poderia ser provido o presente recurso, 
pois, conforme bem observado pela decisão ora agravada,  o julgado 
impugnado está em sintonia com a jurisprudência desta Corte. Confira-se: 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 
543-C, DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO.
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI 
COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO 
DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. 
RESERVA DE PLENÁRIO. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP 1.002.932/SP).
1. A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido 
de forma implícita, razão pela qual sua inclusão ex officio, pelo juiz ou 
tribunal, não caracteriza julgamento extra ou ultra petita, hipótese em que 
prescindível o princípio da congruência entre o pedido e a decisão 
judicial (Precedentes do STJ: AgRg no REsp 895.102/SP, Rel. Ministro 
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Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15.10.2009, DJe 
23.10.2009; REsp 1.023.763/CE, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 23.06.2009; AgRg no REsp 
841.942/RJ, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
13.05.2008, DJe 16.06.2008; AgRg no Ag 958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir 
Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 
16.06.2008; EDcl no REsp 1.004.556/SC, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 05.05.2009, DJe 15.05.2009; AgRg no Ag 
1.089.985/BA, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
19.03.2009, DJe 13.04.2009; AgRg na MC 14.046/RJ, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24.06.2008, DJe 05.08.2008; REsp 
724.602/RS, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
21.08.2007, DJ 31.08.2007; REsp 726.903/CE, Rel. Ministro João Otávio 
de Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 25.04.2007; e 
AgRg no REsp 729.068/RS, Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, 
julgado em 02.08.2005, DJ 05.09.2005).
2. É que: "A regra da congruência (ou correlação) entre pedido e 
sentença (CPC, 128 e 460) é decorrência do princípio dispositivo.
Quando o juiz tiver de decidir independentemente de pedido da parte ou 
interessado, o que ocorre, por exemplo, com as matérias de ordem 
pública, não incide a regra da congruência. Isso quer significar que não 
haverá julgamento extra, infra ou ultra petita quando o juiz ou tribunal 
pronunciar-se de ofício sobre referidas matérias de ordem pública. 
Alguns exemplos de matérias de ordem pública: a) substanciais: 
cláusulas contratuais abusivas (CDC, 1º e 51); cláusulas gerais (CC 2035 
par. ún) da função social do contrato (CC 421), da função social da 
propriedade (CF art. 5º XXIII e 170 III e CC 1228, § 1º), da função social 
da empresa (CF 170; CC 421 e 981) e da boa-fé objetiva (CC 422); 
simulação de ato ou negócio jurídico (CC 166, VII e 167); b) processuais: 
condições da ação e pressupostos processuais (CPC 3º, 267, IV e V; 
267, § 3º; 301, X; 30, § 4º); incompetência absoluta (CPC 113, § 2º); 
impedimento do juiz (CPC 134 e 136); preliminares alegáveis na 
contestação (CPC 301 e § 4º); pedido implícito de juros legais (CPC 
293), juros de mora (CPC 219) e de correção monetária (L 6899/81; 
TRF-4ª 53); juízo de admissibilidade dos recursos (CPC 518, § 1º (...)" 
(Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, in "Código de 
Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante", 10ª ed., Ed. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, 2007, pág. 669).
3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual se 
empreende a recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o 
escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que 
independe de pedido expresso da parte interessada, não constituindo um 
plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus que se evita.
4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que 
agrega o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do 
STJ) enumera os índices oficiais e os expurgos inflacionários a serem 
aplicados em ações de compensação/repetição de indébito, quais sejam: 
(i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo inflacionário em 
substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; (iii) OTN, de março de 
1986 a dezembro de 1988, substituído por expurgo inflacionário no mês 
de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo 
inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE em fevereiro 
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de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) BTN, 
de março de 1989 a fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de março de 1990 
a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de 
março de 1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) 
INPC, de março de 1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série especial, 
em dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; 
e (xi) SELIC (índice não acumulável com qualquer outro a título de 
correção monetária ou de juros moratórios), a partir de janeiro de 1996 
(Precedentes da Primeira Seção: REsp 1.012.903/RJ, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 08.10.2008, DJe 
13.10.2008; e EDcl no AgRg nos EREsp 517.209/PB, Rel. Ministro Luiz 
Fux, julgado em 26.11.2008, DJe 15.12.2008).
5. Deveras, "os índices que representam a verdadeira inflação de 
período aplicam-se, independentemente, do querer da Fazenda Nacional 
que, por liberalidade, diz não incluir em seus créditos" (REsp 66733/DF, 
Rel. Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 02.08.1995, DJ 
04.09.1995).
6. O prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do 
indébito, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da 
entrada em vigor da Lei Complementar 118/05 (09.06.2005), nos casos 
dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua 
observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, na 
data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco 
anos da contagem do lapso temporal (regra que se coaduna com o 
disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: 
"Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e 
se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 
metade do tempo estabelecido na lei revogada.") (Precedente da 
Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: RESP 
1.002.932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 25.11.2009).
7. Outrossim, o artigo 535, do CPC, resta incólume quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente 
sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde 
que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão.
8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1112524/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 01/09/2010, DJe 30/09/2010)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, não conheço do agravo regimental e aplico, à parte ora 

agravante, multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia.
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 É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0178094-0 AREsp 354.916 / RS

Números Origem:  4133255020128217000  70047740824  70049880552  70051067320  70052161569

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS

ADVOGADOS : RAIMUNDO FLORES
LUIS AFONSO SACCO MACIEL E OUTRO(S)

AGRAVADO : ALBINO PIOVESAN
ADVOGADOS : GERSON LIVI

ADRIEL TOCHETTO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Mútuo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS

ADVOGADOS : RAIMUNDO FLORES
LUIS AFONSO SACCO MACIEL E OUTRO(S)

AGRAVADO : ALBINO PIOVESAN
ADVOGADOS : GERSON LIVI

ADRIEL TOCHETTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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